
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.427.121 - SP (2011/0236010-3)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : MOUNIR SOUHEIL SINNO 
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO SÁ E SOUZA PACHECO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. CRIME DE FALSIDADE IDEOLÓGICA. 
AUSÊNCIA DO NECESSÁRIO COTEJO ANALÍTICO NA 
COMPROVAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 211/STJ E 356/STF. APLICAÇÃO. 
DESNECESSIDADE DE PROVA PERICIAL.  JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Conforme asseverado no decisum agravado, é imprescindível 
o atendimento dos requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do 
Código de Processo Civil e 255, § 1º, "a", e § 2º, do RISTJ, para a 
devida demonstração do alegado dissídio jurisprudencial, pois 
além da transcrição de acórdãos para a comprovação da 
divergência, é necessário o cotejo analítico entre o aresto 
recorrido e o paradigma, com a demonstração da identidade das 
situações fáticas e a interpretação diversa emprestada ao mesmo 
dispositivo de legislação infraconstitucional. 
2. Por outro vértice, a ausência de pronunciamento em torno da 
questão contida nos dispositivos da legislação federal invocada 
impede o conhecimento do recurso especial, pela falta de 
prequestionamento. Incidência das Súmulas 211/STJ e 356/STF. 
3. Ademais, firme a jurisprudência do STJ no sentido de que 
"Afigura-se desnecessária a prova pericial para demonstração da 
falsidade ideológica, tendo em vista recair o falso sobre o 
conteúdo das idéias, que pode ser demonstrado através de 
outros meios de prova" (REsp 685.164/RS, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, QUINTA TURMA, DJ 28/11/2005). 
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Campos Marques 
(Desembargador convocado do TJ/PR), Marilza Maynard (Desembargadora convocada 
do TJ/SE) e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de agosto de 2013(Data do Julgamento)
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MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.427.121 - SP (2011/0236010-3)
  

AGRAVANTE : MOUNIR SOUHEIL SINNO 
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO SÁ E SOUZA PACHECO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por MOUNIR SOUHEIL SINNO contra decisão de e-STJ fls. 

384/388 que negou seguimento ao seu agravo de instrumento. 

Observa, inicialmente, omissão quanto à alegada inépcia da exordial 

acusatória. 

Reforça, ainda, a imprescindibilidade da perícia e o redimensionamento da 

pena. 

Aduz o prequestionamento da matéria e a devida comprovação da 

divergência jurisprudencial. 

Pugna, ao final, pelo provimento do agravo regimental. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.427.121 - SP (2011/0236010-3)
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): O presente agravo 

regimental não merece prosperar.

O decisum monocrático foi proferido nos seguintes termos, litteris (e-STJ 

fls.  384/388):

"Trata-se de agravo instrumento interposto por MOUNIR 
SOUHEIL SINNO contra decisão do Tribunal Regional 
Federal da 3ª Região que não admitiu  o seu apelo nobre 
com fundamento nas Súmulas 83 e 211/STJ, bem como na 
ausência do devido cotejo analítico para a comprovação da 
divergência jurisprudencial (e-STJ fls. 347/351).
Sustenta o agravante a inaplicabilidade do óbice sumular 
211/STJ, aduzindo que a matéria foi devidamente 
prequestionada, bem como que a matéria referente a 
necessidade de exame de corpo de delito não se encontra 
pacificada no âmbito do STJ.
Assevera, ainda, que fora realizado cotejo jurisprudencial 
detalhado, trazendo a cerne a discrepância de julgados 
entre tribunais (e-STJ fl.33)
Requer o regular processamento do recurso especial, 
diante da condenação pelo crime de falsidade ideológica, 
alegando que o procedimento investigatório restou eivado 
de nulidades, bem como, que a reprimenda foi fixada acima 
do dobro da pena mínima legal. Pugna pela sua absolvição, 
ou pelo redimensionamento da pena.
A Douta Subprocuradoria-Geral da República opinou pelo 
não provimento do agravo (e-STJ fls. 380/382).
É o relatório. 
Decido.
O agravante rebateu os fundamentos da decisão agravada.
Passo, pois, ao exame do mérito.
Inicialmente, ressalte-se que o prequestionamento é 
requisito indispensável para o conhecimento do recurso 
especial e significa a emissão de juízo de valor pelo Tribunal 
a quo sobre a questão em discussão. 
Dessarte, a matéria que não é objeto de debate na origem e 
sobre a qual sequer há análise, ainda que opostos 
embargos de declaração, carece do necessário 
prequestionamento, requisito indispensável a abertura da 
via especial, a teor das súmulas  211/STJ e 356/STF, 
mesmo em se tratando de matéria de ordem pública. 
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Confiram-se: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. FUNDAMENTOS INSUFICIENTES 
PARA REFORMAR A DECISÃO AGRAVADA.
1.Os conteúdos normativos dos dispositivos tidos por 
violados não foram objeto de debate ou deliberação pelo 
Tribunal de origem, restando ausente, assim, o requisito 
indispensável do prequestionamento da matéria. Não 
exercitados embargos de declaração para suprir eventual 
omissão, deixou de ser atendido o mencionado requisito. 
Aplicação, por analogia, das Súmulas 282 e 356 do 
Supremo Tribunal Federal.
2. O Tribunal de origem proferiu seu entendimento sob uma 
ótica exclusivamente constitucional, indicando 
expressamente, e tão somente, a garantia constitucional da 
manutenção do valor real dos benefícios previdenciários 
estampada no artigo 201, § 2º, da CF.
Nesse contexto, é cediço que não compete ao Superior 
Tribunal de Justiça a análise de violação reflexa de 
dispositivos constitucionais, uma vez que o art. 105, III, da 
CF, limita esta Corte à uniformização de interpretação de lei 
federal infraconstitucional.
3. Precedente: AgRg no REsp 765.358/SC, Rel. Ministro 
OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 
01/12/2009, DJe 01/02/2010.
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no 
Ag 404.619/RJ, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), SEXTA 
TURMA, julgado em 16/08/2011, DJe 05/09/2011)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 282 E 
356/STF. REPETIÇÃO EM DOBRO DO INDÉBITO. 
PROVA DE MÁ-FÉ. NECESSIDADE. INTERPRETAÇÃO 
DE CLÁUSULA CONTRATUAL E REEXAME DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 05 E 07/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO.
1. Carecem do necessário prequestionamento as matérias 
não debatidas pelo Tribunal de origem, não tendo sido 
opostos embargos de declaração para suprir eventual 
omissão. Incidência das súmulas 282 e 356 do Supremo 
Tribunal Federal.
2. Consoante remansosa jurisprudência desta Corte, a 
devolução em dobro dos valores pagos indevidamente (art. 
42, parágrafo único, do CDC), não prescinde da 
demonstração de má-fé por parte do credor.
3. Para que se alterassem as conclusões do julgado no 
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sentido da inexistência, in casu, de má-fá por parte da 
instituição financeira, seria necessária a interpretação de 
cláusulas do contrato firmado entre as partes, assim como 
o reexame das provas constantes dos autos, providências 
vedadas em sede especial, a teor das súmulas 05 e 
07/STJ.
4. A simples transcrição de ementas é insuficiente para a 
demonstração do dissídio jurisprudencial.
5. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. (AgRg nos 
EDcl no Ag 1091227/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
02/08/2011, DJe 09/08/2011)

Por outro vértice, urge consignar, que esta Corte Superior 
de Justiça se posiciona no sentido da inadequação do cotejo 
analítico, no tangente ao confronto paradigmático  de 
matérias reservadas aos tribunais a quo, posta a 
competência ampla destes Tribunais ao desate de matéria 
factual. De par com isso,  verifica-se que o alegado dissídio 
jurisprudencial não foi demonstrado, não restando atendidos 
os requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do Código de 
Processo Civil e 255, § 1º, a, e § 2º, do RISTJ, uma vez que 
o recorrente não comprovou a identidade de situações 
fáticas entre os acórdãos recorrido e o paradigma e a 
divergência de interpretação. 
Ademais, é entendimento desta Corte Superior que para a 
comprovação da divergência, não basta a simples 
transcrição de acórdãos, faz-se necessário o cotejo 
analítico entre o aresto recorrido e o paradigma, com a 
demonstração da identidade das situações fáticas e a 
interpretação diversa emprestada ao mesmo dispositivo de 
legislação infraconstitucional. 
A propósito: 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECEPTAÇÃO 
QUALIFICADA. AUSÊNCIA DO NECESSÁRIO COTEJO 
ANALÍTICO NA COMPROVAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.  
ALEGADA INEXISTÊNCIA DE ELEMENTOS 
COMPROBATÓRIOS DA MATERIALIDADE DA 
CONDUTA. NECESSIDADE DE REEXAME DO ACERVO 
PROBATÓRIO. VEDAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
VIOLAÇÃO GENÉRICA DE PRECEITOS 
INFRACONSTITUCIONAIS. SÚMULA 284/STF. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. Conforme asseverado no decisum agravado, é 
imprescindível o atendimento dos requisitos dos arts. 541, 
parágrafo único, do Código de Processo Civil e 255, § 1º, 
"a", e § 2º, do RISTJ, para a devida demonstração do 
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alegado dissídio jurisprudencial, pois além da transcrição de 
acórdãos para a comprovação da divergência, é necessário 
o cotejo analítico entre o aresto recorrido e o paradigma, 
com a demonstração da identidade das situações fáticas e 
a interpretação diversa emprestada ao mesmo dispositivo 
de legislação infraconstitucional. 
2. Ademais, a desconstituição do entendimento firmado pelo 
Tribunal de piso diante de suposta contrariedade a lei federal 
não encontra campo na via eleita, dada a necessidade de 
revolvimento do material probante, procedimento de análise 
exclusivo das instâncias ordinárias – soberanas no exame 
do conjunto fático-probatório –, e vedado ao Superior 
Tribunal de Justiça, a teor da Súmula 7/STJ.
(...)
(AgRg no AREsp 78964/SC Relator Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 26/2/2013, Dje 
7/3/2013)

RECURSO ESPECIAL. PENAL. CRIMES CONTRA O 
SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL. GESTÃO 
FRAUDULENTA E EMISSÃO DE TÍTULOS SEM 
LASTRO. ARTS. 4.º, CAPUT, E 7.º, INCISO III, C.C. O 
ART. 25 DA LEI N.º 7.492/86. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA ENTRE OS ARESTOS RECORRIDO E 
PARADIGMA. ARGUIÇÃO DE INÉPCIA DA DENÚNCIA. 
EXORDIAL ACUSATÓRIA QUE DESCREVE, 
SATISFATORIAMENTE, A CONDUTA, EM TESE, 
DELITUOSA. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 
157 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N.º 284 DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. ART. 7.º, INCISO III, DA LEI N.º 7.492/86. TIPO 
PENAL COMPLETO. RESOLUÇÃO N.º 15/1991, da 
SUSEP. CARÁTER INTERPRETATIVO ARTS. 4.º, 
CAPUT, E 7.º, INCISO III, DA LEI QUE DEFINE OS 
CRIMES CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO. PEDIDO 
DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. 
IMPROCEDÊNCIA NO CASO. FIGURAS AUTÔNOMAS. 
SÚMULA N.º 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
ELEVAÇÃO DA PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
PEDIDO DE APLICAÇÃO DA CIRCUNSTÂNCIA 
ATENUANTE REFERENTE À CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
COMPROVAÇÃO DA MATERIALIDADE DO CRIME DE 
GESTÃO FRAUDULENTA. SÚMULA N.º 7 DESTE 
TRIBUNAL. ARGUIDA INCIDÊNCIA DA CONDUTA 
TÍPICA PREVISTA NO ART. 5.º, CAPUT, DA LEI N.º 
7.492/86. APROPRIAÇÃO OU DESVIO DE DINHEIRO, 
TÍTULO, VALOR OU OUTRO BEM. SÚMULA N.º 7 
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DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
RECURSOS ESPECIAIS DA DEFESA PARCIALMENTE 
CONHECIDOS E, NESSA EXTENSÃO, PARCIALMENTE 
PROVIDOS. RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL NÃO CONHECIDO.
Recurso especial de PEDRO GOES MONTEIRO DE 
OLIVEIRA: 
1. Quanto à arguida divergência jurisprudencial acerca 
da interpretação 41 do Código de Processo Penal, não 
há similitude fática entre os julgados. O acórdão 
recorrido não abarca a tese, rechaçada nos arestos 
paradigmas, de que é possível a denúncia genérica nos 
casos de crimes societários. Ao contrário, o Tribunal a quo 
entendeu que a denúncia é válida por descrever, de forma 
suficiente os elementos necessários indicativos da 
participação do Acusado no evento criminoso.
(...) (REsp 946.653/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
QUINTA TURMA, julgado em 02/06/2011, DJe 23/04/2012)

Por fim, este Superior Tribunal de Justiça tem entendimento 
firme no sentido de que "Para a comprovação da 
materialidade do crime do art. 304 do Código Penal, não se 
mostra imprescindível o exame de corpo de delito sobre o 
documento supostamente falso, sendo possível a sua 
substituição por outros meios de provas" (AgRg no REsp 
1192908/ES, Rel. Min. JORGE MUSSI, Quinta Turma, DJe 
06/12/2010).
Ainda assim, vale citar: 

"HABEAS CORPUS. FALSIFICAÇÃO DE 
DOCUMENTO PÚBLICO. COMPROVAÇÃO DA 
MATERIALIDADE DELITIVA. CIRCUNSTÂNCIAS 
DO CASO QUE AFASTAM A EXIGIBILIDADE DA 
REALIZAÇÃO DE EXAME DE CORPO DE DELITO. 
PENA-BASE FIXADA ACIMA DO PISO LEGAL. 
VALORAÇÃO NEGATIVA DE MAUS 
ANTECEDENTES. AÇÃO PENAL EM CURSO. 
IMPOSSIBILIDADE. SUBSTITUIÇÃO POR 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. MEDIDA QUE NÃO SE 
MOSTRA SOCIALMENTE RECOMENDÁVEL.
1. Diz o art. 158 do CPP que, quando a infração deixar 
vestígios, será indispensável o exame de corpo de delito, 
direto ou indireto, não podendo supri-lo a confissão do 
acusado.
2. No caso, a ausência de exame de corpo de delito 
direto não obsta o reconhecimento da materialidade do 
crime.
3(...)." (HC 150118/SP, Rel. Min. OG FERNANDES, Sexta 
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Turma, DJe 05/09/2011)

"HABEAS CORPUS. USO DE DOCUMENTO FALSO E 
ESTELIONATO TENTADO. TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL. FALTA DE POTENCIALIDADE LESIVA DOS 
DOCUMENTOS. AFERIÇÃO. DESCABIMENTO. 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
DENÚNCIA QUE DESCREVE CONDUTAS TÍPICAS E 
NÃO APENAS ATOS PREPARATÓRIOS. PROVA 
PERICIAL. DESNECESSIDADE. INAPLICABILIDADE DA 
SÚMULA N.º 17 DO STJ. POTENCIALIDADE LESIVA DO 
DOCUMENTO FALSIFICADO QUE NÃO SE ESGOTOU 
NO ESTELIONATO. EXISTÊNCIA DE CONCURSO 
FORMAL. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
PREMEDITAÇÃO. POSSIBILIDADE. ORDEM 
DENEGADA.
1. Se as instâncias ordinárias, soberanas na análise da 
matéria fática, concluíram que a falsificação era apta a 
enganar o homem comum, é descabido dizer ser ausente a 
justa causa para a propositura da ação penal, por falta de 
potencialidade lesiva, pois haveria necessidade de incursão 
ao campo probatório, inviável em habeas corpus.
2. Os fatos narrados na denúncia amoldam-se às condutas 
típicas dos delitos de uso de documento falso e de 
estelionato tentado, não sendo meros atos preparatórios.
3. Não procede a alegação de nulidade pela falta de 
realização de exame de corpo de delito pois, segundo 
mencionado no acórdão impetrado, este teria ocorrido 
de forma indireta, uma vez que três serventuários do 
Cartório do Registro de Imóveis responsável pela 
matrícula dos imóveis que foram objeto das certidões 
falsificadas, ao testemunharem em juízo, afirmaram a 
falsidade dos documentos apresentados pela Paciente.
(...)
6. Ordem denegada". (HC 114758/RJ, Rel. Min. LAURITA 
VAZ, Quinta Turma, DJe 17/05/2011) 

Logo, estando o aresto impugnado em conformidade com a 
orientação do Superior Tribunal de Justiça, incide, ao caso, 
o teor da Súmula 83/STJ, in verbis: “Não se conhece do 
recurso especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida”, 
aplicável, igualmente, aos recursos interpostos pela alínea 
"a" do permissivo constitucional.  
Ante o exposto, com fundamento no art. 34, XVIII, do 
RISTJ, nego seguimento ao agravo de instrumento. 
Publique-se e intime-se". 
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Pois bem. 

Conforme ressaltado na decisão objurgada, a matéria que não é objeto de 

debate na origem e sobre a qual sequer há análise, ainda que opostos embargos de 

declaração, atrai, por consequência, as Súmulas 282/STF e 211/STJ. 

Confiram-se: 

RECURSO ESPECIAL. PENAL. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 619 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
DIMINUIÇÃO DA PENA ABAIXO DO MÍNIMO 
LEGAL.ATENUANTES. IMPOSSIBILIDADE. VERBETE SUMULAR 
N.º 231 DO STJ.
1. Revelam-se improcedentes os embargos declaratórios em que as 
alegações levantadas traduzem inconformismo com o teor da 
decisão embargada, pretendendo rediscutir matérias já decididas, 
sem demonstrar omissão, contradição ou obscuridade.
2. A questão relativa ao art. 68 do Código Penal e a argüição de 
que os processos penais em andamento, os inquéritos policiais 
e as sentenças condenatórias não transitadas em julgado 
devem ser considerados maus antecedentes não foram 
debatidas no acórdão recorrido, tampouco, foram objeto de 
embargos declaratórios, carecendo a matéria do indispensável 
prequestionamento viabilizador do recurso especial, incidência 
dos verbetes sumulares n.os 282 e 356 do Supremo Tribunal 
Federal e 211 do Superior Tribunal de Justiça.
3. Divergência jurisprudencial comprovada. Aplicação do Enunciado 
n.º 231 da Súmula do STJ: "A incidência da circunstância atenuante 
não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal." 4. 
Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido.
(REsp 744.234/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 10/10/2006, DJ 13/11/2006, p. 289)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PENAL. PENAL. JÚRI. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 07 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
1.Inviável o provimento do recurso quando a parte intenta 
meditamente ver reexaminada a matéria de prova, incidindo, no 
caso, o prescrito na súmula 07 do Superior Tribunal de Justiça.
2. O Juiz Presidente do Júri, ao seguir o rito processual e prestar 
esclarecimentos na forma do artigo 478 do Código de Processo 
Penal, não ofende a regra da incomunicabilidade dos jurados.
3. Questão referente a ausência de fundamentação do acórdão, 
quando não prequestionada, não pode ser conhecida, 
consoante enunciados das súmulas 211 do Superior Tribunal 
de Justiça e 282 do Supremo Tribunal Federal.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 747.111/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 20/09/2007, DJ 08/10/2007, 
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p. 382)

Ademais, é imprescindível o atendimento dos requisitos dos arts. 541, 

parágrafo único, do Código de Processo Civil e 255, § 1º, a, e § 2º, do RISTJ, para a 

devida demonstração do  alegado dissídio jurisprudencial, pois além da transcrição de 

acórdãos para a comprovação da divergência, é necessário o cotejo analítico entre o 

aresto recorrido e o paradigma, com a demonstração da identidade das situações 

fáticas e a interpretação diversa emprestada ao mesmo dispositivo de legislação 

infraconstitucional. 

Por outro vértice, "Afigura-se desnecessária a prova pericial para 

demonstração da falsidade ideológica, tendo em vista recair o falso sobre o conteúdo 

das idéias, que pode ser demonstrado através de outros meios de prova" (REsp 

685.164/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 03/11/2005, DJ 

28/11/2005, p. 329 RSTJ vol. 199, p. 550). 

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 299, C/C O ART. 
71, ART. 171 C/C O ART. 71, NA FORMA DOS ARTS. 29 E 69, 
TODOS DO CÓDIGO PENAL. FALSIDADE IDEOLÓGICA. PERÍCIA. 
DESNECESSIDADE. CONFISSÃO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. REGIME PRISIONAL INICIALMENTE 
FECHADO.
I - Faz-se desnecessária a prova pericial para se demonstrar a 
falsidade ideológica, na medida em que o falso recai sobre o 
conteúdo das idéias, podendo a comprovação se dar por outros 
meios. (Precedentes).
II - Sendo desfavoráveis as circunstâncias judiciais (CP, art. 59) na 
fixação da pena-base, é apropriado o regime prisional inicialmente 
fechado para o cumprimento da reprimenda (Precedentes).
Ordem denegada.
(HC 35.447/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 28/09/2004, DJ 25/10/2004, p. 371)

Logo, estando o aresto impugnado em conformidade com a orientação do 

Superior Tribunal de Justiça, incide, ao caso, o teor da Súmula 83/STJ, in verbis: “Não 

se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 

firmou no mesmo sentido da decisão recorrida”.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.  

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0236010-3 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1.427.121 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  200161810056117  201103000270631  56115920014036181

EM MESA JULGADO: 20/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MOUNIR SOUHEIL SINNO
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO SÁ E SOUZA PACHECO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Uso de documento falso

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MOUNIR SOUHEIL SINNO
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO SÁ E SOUZA PACHECO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Campos Marques (Desembargador convocado 

do TJ/PR), Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE) e Laurita Vaz votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
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